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Afraude carrossel é uma das formas
de fraude mais perniciosas a que o
IVA está exposto, em particular nas

exportações ou nas transacções intracomu-
nitárias de bens. Neste caso, ela traduz-se na
existência de uma cadeia de “empresas”
que, supostamente, realizam transacções
entre si, dedicando-se uma à prática de ope-
rações disfarçadas de transmissões para o
exterior. Dado beneficiar de uma isenção
completa, esta empresa não liquida IVA nes-
sas transmissões de bens, mas deduz o IVA
suportado nas supostas aquisições de bens
e/ou serviços, podendo encontrar-se, ilegiti-
mamente, em permanente situação de cré-
dito de imposto perante o Estado (1). A ca-
deia pode abranger vários sujeitos passivos
com níveis de envolvimento no esquema
muito diversos, misturando empresas com
verdadeira actividade económica, incluindo
o puro desconhecimento da existência da
fraude carrossel e empresas sem real activi-
dade económica (meras fábricas de facturas
falsas), que realizam operações fictícias.
Face a este problema, é natural que os Esta-
dos procurem mecanismos capazes de com-
bater, com eficácia, a fraude carrossel. Pon-
to é que o façam com salvaguarda dos di-
reitos dos contribuintes e do direito comu-
nitário. Foi esse combate que invocou o an-

terior Governo português para, na Lei do OE
para 2005 introduzir, de forma algo apressa-
da, alterações no Código do IVA (CIVA),
exactamente com esse propósito (2). Uma
dessas alterações foi a criação de um novo
artigo 72.º- A que instituiu um mecanismo
de responsabilidade solidária pelo paga-
mento de imposto relativamente aos sujeitos
passivos intervenientes numa cadeia de
operações sem entrega de IVA nos cofres de
Estado (3).
Acresce que, num novo n.º 4 aditado ao art.
72.º do CIVA, se estipulou que «nos casos em
que o imposto resulte de operação simulada
ou em que seja simulado o preço constante
de factura ou documento equivalente, o ad-
quirente dos bens ou serviços que seja um
sujeito passivo dos referidos na alínea a) do
n.º 1 do artigo 2.º, agindo como tal, e ainda
que isento do imposto, é solidariamente res-
ponsável, pelo pagamento do imposto, com
o sujeito passivo que, na factura ou docu-
mento equivalente, figura como fornecedor
dos bens ou prestador dos serviços.» 
E, segundo o novo n.º 5, aditado ao mesmo
artigo, esta responsabilidade solidária «é
aplicável ainda que o adquirente dos bens
ou serviços prove ter pago a totalidade ou
parte do imposto ao sujeito passivo que na
factura ou documento equivalente figura co-
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mo fornecedor dos bens ou prestador dos
serviços.» 
Finalmente, num outro dispositivo, o n.º 4
do art. 19.º do CIVA, determina-se que não
poderá «deduzir-se o imposto que resulte de
operações em que o transmitente dos bens
ou prestador dos serviços não entregar nos
cofres do Estado o imposto liquidado quan-
do o sujeito passivo tenha ou devesse ter
conhecimento de que o transmitente dos
bens ou prestador dos serviços não dispõe
de adequada estrutura empresarial susceptí-
vel de exercer a actividade declarada.» 

O caso dos microprocessadores

É apenas este último dispositivo (o do n.º 4
do art. 19.º do CIVA) que é neste momento in-
directamente questionado pelo acórdão do
Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias, de 12 de Janeiro de 2006, proferido, em
recurso a título prejudicial, nos processos 
C-354/03, C-355/ 03 e C-484/03 que opôs às
autoridades tributárias britânicas (Commissio-
ners of Customs & Excise) as empresas Opti-
gen Ltd., Fulcrum Electronics Ltd. e Bond
House Systems Ltd., cuja actividade consistia,
principalmente, em comprar microprocessa-
dores a sociedades estabelecidas no Reino
Unido e em revendê-los a clientes estabeleci-
dos noutro Estado membro (4).
Em causa estava o indeferimento dos pedi-
dos de reembolso do imposto sobre o valor
acrescentado (IVA) pago sobre a aquisição,
no Reino Unido, de microprocessadores se-
guidamente transmitidos para outro Estado
membro. As operações em causa inseriam-
se em cadeias de transmissões nas quais in-
terveio, sem conhecimento das sociedades
recorrentes nos processos principais, um
operador desaparecido, isto é, um comer-
ciante devedor de IVA mas que desapareceu
sem o pagar às autoridades fiscais, ou um
comerciante que utilizava um número de
IVA fictício, isto é, um número que não lhe
pertencia, práticas que, segundo as autori-
dades britânicas, constituíam situações de
fraude em carrossel (5).
As empresas em causa recorreram da de-
cisão da administração para os tribunais es-
peciais de Londres e Manchester, tendo a

questão subido, em recurso, até à High
Court of Justice (England & Wales) (6).
Nos processos relativos à Optigen e à Ful-
crum, este Tribunal deu como provados e
pertinentes os seguintes factos: verificou-se
uma fraude em carrossel; a Optigen e a Ful-
crum, partes inocentes, não estavam envolvi-
das nessa fraude, da qual não tinham conhe-
cimento, nem tinham razão para ter, a não ser
enquanto clientes normais de um operador e
fornecedoras normais de uma sociedade es-
tabelecida noutro Estado membro; a Optigen
e a Fulcrum não tinham qualquer contacto
com o operador desaparecido ou que utilizou
um número de IVA fictício; as nove aquisições
da Fulcrum a respeito das quais foi indeferi-
do o reembolso do IVA não lhe pareceram di-
ferentes de qualquer outra das 467 aquisições
por ela efectuadas durante o período de três
meses pertinente; quando a Optigen e a Ful-
crum compraram os bens e pagaram o im-
posto a montante, o “carrossel” estava incom-
pleto e o operador desaparecido ainda não
tinha efectivamente “desaparecido”, pelo que,
nessa altura, qualquer um destes aconteci-
mentos podia, de facto, não ocorrer.
Por sua vez, no processo relativo à Bond
House, a High Court salientou como con-
sensuais os seguintes factos: a Bond House
era tida em boa consideração pelos Com-
missioners e não era suspeita de envolvi-
mento em fraudes relativas ao IVA; esta so-
ciedade desconhecia a existência da fraude
alegada pelos Commissioners e não agiu im-
prudentemente; a Bond House não nego-
ciou com nenhum dos fornecedores que os
Comissioners acusam de actuação fraudu-
lenta; todas as operações por ela efectuadas
e as que tiveram lugar antes e depois de es-
ta sociedade ter comprado e vendido as
mercadorias em questão foram genuínas:
houve sempre em todas as operações uma
entrega efectiva das mercadorias em
questão e o respectivo pagamento; as ope-
rações que o Tribunal de Manchester, con-
cluiu serem desprovidas de substância eco-
nómica não foram diferentes de outras ope-
rações efectuadas pela Bond House, cuja
substância económica não foi contestada,
por não haver qualquer indício de que inte-
grassem uma fraude em carrossel.
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Perante estes factos, os juízes da High Court
of Justice (England & Wales) reenviaram ao
TJCE as seguintes duas questões, a título de
decisão prejudicial: (7)
Nos processos relativos à Optigen e à Ful-
crum:
1.ª) «Nos termos do sistema comum do IVA e à

luz das Primeira […] e Sexta Directivas […],
a constituição do direito de crédito a favor
de um comerciante pelo facto de este ter
pago a montante IVA sobre uma transacção
deve ser apreciado tendo em conta: (8) 

a) somente a transacção específica em que o
comerciante foi parte, incluindo os seus ob-
jectivos ao participar nessa transacção, ou 

b) a totalidade das transacções, incluindo as
subsequentes, que fazem parte de uma
cadeia circular de fornecimento a que
pertence a transacção específica, incluin-
do os objectivos dos outros participantes
na cadeia, objectivos esses que o comer-
ciante desconhece e/ou não tem meios
de conhecer, e/ou 

c) os actos e intenções fraudulentos, quer
tenham ocorrido antes ou depois dessa
transacção específica, de outros partici-
pantes da cadeia circular cujo envolvi-
mento o comerciante desconhece e cujos
actos e intenções o comerciante desco-
nhece e/ou não tem meios de conhecer, ou 

d) outros factores, e, se assim for, mediante
que critérios?» 

2.ª) «A exclusão do regime do IVA de tran-
sacções em que participou uma parte
inocente, mas que estão ligadas a uma
fraude em ‘carrossel’ de terceiros, in-
fringe os princípios gerais da propor-
cionalidade, da igualdade de tratamen-
to ou da segurança jurídica?»

No processo da Bond House:
«1.ª) Atendendo aos princípios gerais de di-

reito comunitário (designadamente os
princípios da proporcionalidade e da
segurança jurídica) e ao disposto no ar-
tigo 28.° do Tratado CE: 

a) nas circunstâncias relevantes, a recorren-
te era “um sujeito passivo agindo nessa
qualidade” na acepção do artigo 2.°,
ponto 1, da Sexta Directiva quando, nas
26 transacções, comprou [os micropro-
cessadores] a vendedores do Reino Uni-
do e os vendeu a compradores de fora
do Reino Unido? 

b) nas circunstâncias relevantes, a recorren-
te exerceu uma “actividade económica”
na acepção do artigo 4.° da Sexta Direc-
tiva quando, nas 26 transacções, com-
prou [os microprocessadores] a vende-
dores do Reino Unido e os vendeu a
compradores de fora do Reino Unido? 

c) nas circunstâncias relevantes, nas 26 tran-
sacções, a compra de [microprocessado-
res] pela recorrente a vendedores do Rei-
no Unido constituiu uma “entrega de
bens” à recorrente na acepção do artigo 5.
°, n.º 1, da Sexta Directiva? 

d) nas circunstâncias relevantes, nas 26 tran-
sacções, a venda de [microprocessadores]
pela recorrente a compradores de fora do
Reino Unido constituiu uma “entrega de
bens” pela recorrente na acepção do arti-
go 5.°, n.º 1, da Sexta Directiva?»

2.ª) «À luz das respostas às questões 1 a) a
d), há lugar a considerar-se que foram
violados princípios gerais de direito co-
munitário (designadamente, os princí-
pios da proporcionalidade e da segu-
rança jurídica)?»

O TJCE interpretou a primeira questão em
cada um destes processos do seguinte mo-
do: «O órgão jurisdicional de reenvio procu-
ra saber, em substância, por um lado, se as
operações como as em causa nos processos
principais, que não são em si mesmas frau-
dulentas em relação ao IVA, mas que per-
tencem a uma cadeia de entregas em que
uma outra operação, anterior ou posterior a
estas, é fraudulenta, sem que o operador
económico que efectua as primeiras ope-
rações o saiba ou possa saber, constituem
entregas de bens realizadas por um sujeito
passivo agindo nessa qualidade e integram
uma actividade económica na acepção dos
artigos 2.°, ponto 1, 4.° e 5.°, n.º 1, da Sex-
ta Directiva e, por outro lado, se, em tais cir-
cunstâncias, o direito do referido operador

O TJCE, invocando a sua interpretação em casos anterior-
mente apreciados, começa por salientar que o sistema co-
mum de IVA está baseado numa definição uniforme das
operações tributáveis e que a Sexta Directiva atribui um âm-
bito de aplicação muito amplo ao IVA
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económico a deduzir o IVA pago a montan-
te pode ser limitado.»
Sobre estas questões intervieram no proces-
so vários interessados. Saliente-se a posição
do Governo do Reino Unido e a Comissão.
O primeiro defendia que, no sistema co-
mum do IVA, «o direito de um operador ao
reembolso do imposto pago relativamente a
uma operação deve ser apreciado tendo em
conta o conjunto das operações, aí compre-
endendo as operações posteriores, que for-
mam um circuito de entregas em cadeia do
qual faz parte a operação específica (...).»
«Todas as operações de um circuito de en-
tregas em cadeia cujo único objectivo seja o
de cometer uma fraude ao regime do IVA se-
riam, desde logo, totalmente estranhas ao
âmbito de aplicação da Sexta Directiva e o
facto de algumas dessas operações terem
implicado um operador inocente não as tor-
na abrangidas pelo âmbito de aplicação da
referida directiva.» Por sua vez, a Comissão
alegava que «o direito de um operador ao re-
embolso do IVA pago relativamente a uma
operação deve ser apreciado tendo em con-
ta a operação específica em que esse opera-
dor foi parte. As operações que este desco-
nhece e os actos ou intenções fraudulentos
de outros intervenientes na cadeia de entre-
gas, cujo envolvimento desconhece, não
afectam esse direito. Por conseguinte, a ex-
clusão do regime do IVA de uma operação
que deve ser considerada uma operação tri-
butável é contrária à Sexta Directiva.»

O entendimento do TJCE

A apreciação do TJCE pode ser sintetizada
do seguinte modo: o TJCE, invocando a sua
interpretação em casos anteriormente apre-
ciados, começa por salientar que o sistema
comum de IVA está baseado numa definição
uniforme das operações tributáveis e que a
Sexta Directiva atribui um âmbito de apli-
cação muito amplo ao IVA. Assim, por «en-
tregas de bens» entende-se a transferência
do poder de dispor de um bem corpóreo co-
mo proprietário (9). Além disso, é conside-
rado sujeito passivo qualquer pessoa que
exerça, de modo independente, uma activi-
dade económica, independentemente do

fim ou do resultado dessa actividade. O con-
ceito de “actividades económicas” engloba
todas as actividades de produção, de co-
mercialização ou de prestação de serviços e,
segundo a jurisprudência, inclui todos os es-
tádios da produção, da distribuição e da
prestação de serviços. Finalmente, um sujei-
to passivo age nessa qualidade quando rea-
liza operações no âmbito da sua actividade
tributável.
A análise de todos estes conceitos evidencia
a extensão do âmbito de aplicação abrangido
pelo conceito de actividades económicas e o
seu carácter objectivo, no sentido de que a ac-
tividade é considerada em si mesma, inde-
pendentemente dos seus objectivos e dos
seus resultados. Os conceitos que definem as
operações tributáveis nos termos da Sexta Di-
rectiva têm todos um carácter objectivo apli-
cando-se independentemente dos objectivos
e dos resultados das operações em causa.
Como o Tribunal declarou anteriormente,
uma obrigação por parte da Administração
Fiscal de proceder a averiguações tendo em
vista apurar a intenção do sujeito passivo se-
ria contrária aos objectivos do sistema comum
do IVA de garantir a segurança jurídica e faci-
litar os actos inerentes à aplicação do impos-
to através da tomada em consideração, salvo
em casos excepcionais, da natureza objectiva
da operação em causa (10). A fortiori seria con-
trária a esses objectivos a obrigação da Admi-
nistração Fiscal, para apurar se uma determi-
nada operação constitui uma entrega efectua-
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da por um sujeito passivo agindo nessa qua-
lidade e uma actividade económica, ter em
conta a intenção de um operador diferente do
sujeito passivo que intervém na mesma ca-
deia de entregas e/ou a eventual natureza
fraudulenta, de que esse sujeito passivo não
tinha e não podia ter conhecimento, de uma
outra operação dessa cadeia, anterior ou pos-
terior à operação realizada pelo referido su-
jeito passivo.
Assim, as operações que não são em si mes-
mas fraudulentas em relação ao IVA, consti-
tuem entregas de bens realizadas por um su-
jeito passivo agindo nessa qualidade e inte-
gram uma actividade económica na acepção
da Sexta Directiva, na medida em que satis-
façam os critérios objectivos em que assentam
aqueles conceitos, independentemente da in-
tenção de um operador diferente do sujeito
passivo em causa na mesma cadeia de entre-
gas e/ou da eventual natureza fraudulenta, de
que esse sujeito passivo não tinha e não po-
dia ter conhecimento, de uma outra operação
dessa cadeia de entregas, anterior ou poste-
rior à operação realizada pelo referido sujeito
passivo. Ora, o direito de um sujeito passivo
que efectue tais operações a deduzir o IVA pa-
go a montante também não pode ser afecta-
do pela circunstância de, na cadeia de entre-
gas na qual se inserem essas operações, sem
que esse sujeito passivo saiba ou possa saber,
uma outra operação, anterior ou posterior à
realizada por este último, estar viciada por
fraude ao IVA.
Com efeito, como o Tribunal de Justiça vá-
rias vezes recordou, o direito à dedução pre-
visto nos artigos 17.° e seguintes da Sexta
Directiva faz parte integrante do mecanismo
do IVA e não pode, em princípio, ser limita-
do. É exercido imediatamente em relação à
totalidade dos impostos que incidiram sobre
as operações efectuadas a montante (11). 
A questão de saber se o IVA devido sobre as
vendas anteriores ou posteriores dos bens

em causa foi ou não pago à Administração
Fiscal é irrelevante para efeitos do direito do
sujeito passivo a deduzir o IVA pago a mon-
tante (12). Resulta de jurisprudência assente
do Tribunal de Justiça que o IVA se aplica a
cada operação de produção ou de distri-
buição, com dedução do IVA que incidiu di-
rectamente sobre o custo dos diversos ele-
mentos constitutivos do preço (13).  
A resposta à primeira questão de cada um
dos processos em causa mostrou-se sufi-
ciente para a resolução do caso pelo TJCE,
nos seguintes termos:
«As operações, como as que estão em causa
nos processos principais, que não são em si
mesmas fraudulentas em relação ao impos-
to sobre o valor acrescentado, constituem
entregas de bens realizadas por um sujeito
passivo agindo nessa qualidade e integram
uma actividade económica na acepção dos
artigos 2.°, ponto 1, 4.° e 5.°, n.º 1, da Sex-
ta Directiva 77/388/CEE do Conselho, de 17
de Maio de 1977 (...), na medida em que sa-
tisfaçam os critérios objectivos em que as-
sentam aqueles conceitos, independente-
mente da intenção de um operador diferen-
te do sujeito passivo em causa na mesma ca-
deia de entregas e/ou da eventual natureza
fraudulenta, de que esse sujeito passivo não
tinha e não podia ter conhecimento, de uma
outra operação dessa cadeia de entregas,
anterior ou posterior à operação realizada
pelo referido sujeito passivo (14). O direito
de um sujeito passivo que efectue tais ope-
rações a deduzir o imposto sobre o valor
acrescentado pago a montante não pode ser
afectado pela circunstância de, na cadeia de
entregas na qual se inserem essas ope-
rações, sem que esse sujeito passivo saiba ou
possa saber, uma outra operação, anterior
ou posterior à realizada por este último, es-
tar viciada por fraude ao imposto sobre o
valor acrescentado» (15).
Aparentemente as conclusões do acórdão não
brigam com o disposto no novo n.º 4 do art.
19.º do CIVA. Mas uma leitura mais atenta obri-
ga, porventura, a duvidar desta conclusão. 
Assim, o acórdão reafirma a noção muito
ampla de actividade económica (não exi-
gindo para o facto a existência de adequada
estrutura empresarial) e o carácter nuclear

As operações que não são em si mesmas fraudu-
lentas em relação ao IVA, constituem entregas de
bens realizadas por um sujeito passivo agindo nes-
sa qualidade e integram uma actividade económica
na acepção da Sexta Directiva
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do direito à dedução que, por um lado, de-
ve ser aferido em função de cada operação
tributável em si mesma e não em função da
cadeia em que este acto está inserido e, por
outro, apenas poderá ser limitado em casos
muito excepcionais previstos no direito co-
munitário. Acresce que o acórdão funda-se
na ideia – já afirmada em anterior juris-
prudência - que a existência de uma obri-
gação da Administração Fiscal proceder a
averiguações tendo em vista apurar a in-
tenção do sujeito passivo é  contrária à lógi-
ca do sistema do IVA, bem como na irre-
levância do facto de o IVA, cobrado a mon-
tante ou a juzante das operações em causa,
não ter entrado nos cofres do Estado. Infe-
lizmente o acórdão não abordou a questão
suscitada pelo órgão jurisdicional de reenvio
da eventual aplicação dos princípios da pro-
porcionalidade e da segurança jurídica. Mas
os fundamentos da decisão parecem impli-
car que o Executivo português seja obriga-
do a repensar o mecanismo previsto no 
n.º 4 do artigo 19.º do CIVA. ★

(Texto recebido pela CTOC em Janeiro de 2006)

(1) Sobre o tema, vide o texto de Clotilde Celorico Pal-
ma,  “OE 2005 – Combate à fraude carrossel em IVA”,
publicado na Revista TOC n.º 59, de Fevereiro de 2005.
(2) Numa matéria melindrosa e complexa como esta
que figurava como autorização legislativa na proposta
de Orçamento do Estado, estranha-se, como referia C.
C. Palma (ibidem) que ela «tenha sido, subitamente,
transformada em lei directa na versão final do Orça-
mento», sem a maturação suficiente.
(3) O novo art. 74.º-A diz o seguinte: «1. Nas transmissões
de bens ou prestações de serviços realizadas ou decla-
radas com a intenção de não entregar nos cofres do Es-
tado o imposto correspondente são também responsá-
veis solidários pelo pagamento do imposto os sujeitos
passivos abrangidos pela alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º,
que tenham intervindo ou venham a intervir, em qual-
quer fase do circuito económico, em operações relacio-
nadas com esses bens ou com esses serviços, desde que
aqueles tivessem ou devessem ter conhecimento dessas
circunstâncias.2 – O disposto no número anterior é apli-
cável às transmissões de bens e prestações de serviços a
definir por despacho do Ministro das Finanças e da Ad-
ministração Pública, quando estejam em causa ope-
rações relacionadas com actividade em que as práticas
descritas no n.º 1 ocorram de forma reiterada. 3 – Para
efeitos do disposto neste artigo, presume-se que o sujei-
to passivo tem conhecimento de que o imposto relativo
às transmissões de bens ou prestações dos serviços re-

feridos no número anterior não foi ou não venha a ser
integralmente entregue nos cofres do Estado, sempre
que o preço por ele devido pelos bens ou serviços em
causa seja inferior ao preço mais baixo que seria razoá-
vel pagar em situação de livre concorrência ou seja in-
ferior ao preço relativo a esses bens ou serviços em fa-
ses anteriores de circuito económico. 4 - A presunção re-
ferida no número anterior é ilidida se for demonstrado
que o preço praticado, numa das fases do circuito eco-
nómico, se deveu a circunstâncias não relacionadas com
a intenção de não pagamento do imposto.» O âmbito de
aplicação do n.º 2 do artigo 72.º -A foi clarificado através
do Despacho n.º 14839/2005, de 7 de Julho, segundo o
qual em relação às operações cuja exigibilidade do IVA
ocorre a partir daquela data, a medida de responsabili-
dade solidária acima referida seria aplicável, numa pri-
meira fase, apenas aos sujeitos passivos que realizem
operações relacionadas com certos bens, nos quais a
prática da fraude no IVA é reconhecida como um pro-
blema significativo, como é o caso de computadores e
qualquer outro equipamento, incluindo componentes,
acessórios e software, fabricados ou adaptados para uso
em conexão com computadores ou sistemas de compu-
tadores, telefones e qualquer outro equipamento, in-
cluindo componentes e acessórios, fabricados ou adap-
tados para uso em conexão com telefones ou telecomu-
nicações, veículos automóveis e desperdícios e sucatas.
(4) Com efeito, o acórdão não se pronuncia sobre o me-
canismo da «responsabilidade solidária», mas tão so-
mente sobre o mecanismo do “direito à dedução”. No
entanto, está em curso no TJCE um outro processo so-
bre a questão da responsabilidade solidária. Cf., a pro-
pósito do actual acórdão, o artigo de Vitor Costa, «Ad-
ministração Fiscal perde “armas” no combate contra
fraude em carrossel», Diário de Notícias, Supl. Econo-
mia, de 18 de Janeiro de 2005. 
(5) Segundo as autoridades britânicas, o esquema era o
seguinte: «Uma sociedade (A) estabelecida num Estado
membro vende bens a uma sociedade (B) estabelecida
num segundo Estado membro. A sociedade B, que é o
operador desaparecido ou que utiliza um número de
contribuinte de IVA fictício, revende esses bens com
prejuízo a uma sociedade de ligação (C), estabelecida
no segundo Estado membro. As vendas posteriores po-
dem assim ser realizadas com lucro. A sociedade B é
devedora de IVA sobre a compra desses bens mas, ten-
do utilizado esses mesmos bens para transacções tri-
butáveis, beneficia igualmente do direito de deduzir es-
se IVA como imposto a montante. Em contrapartida, é
devedora do imposto a jusante facturado à sociedade
C, mas desaparece antes de pagar o montante à Admi-
nistração Fiscal. A sociedade C revende, por sua vez, os
bens em causa a uma outra sociedade de ligação (D)
no segundo Estado membro, pagando à Administração
Fiscal o IVA facturado a jusante após ter deduzido o IVA
liquidado a montante, e assim sucessivamente, até que
uma sociedade, no segundo Estado membro, exporta
(sic) esses bens para um terceiro Estado membro. Essa
exportação é isenta de IVA, mas a sociedade exporta-
dora tem, não obstante, o direito de pedir o reembolso
do IVA pago a montante sobre a compra desses bens.
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No caso de o comprador ser a sociedade A, está-se pe-
rante uma verdadeira fraude em carrossel.
(6) Por decisão de 23 de Maio de 2003, o Tribunal es-
pecial de Londres negou provimento aos recursos in-
terpostos pela Optigen e pela Fulcrum, entendendo
que os Commissioners consideraram correctamente
que as transacções em causa não eram abrangidas pe-
lo âmbito de aplicação do IVA. O mesmo órgão juris-
dicional considerou que um operador não tem direito
ao reembolso do IVA pago a montante relativo aos bens
que revendeu em seguida a sociedades estabelecidas
fora do Reino Unido no caso de ter tido intervenção na
cadeia de fornecimento de um operador desaparecido,
ou um operador que utiliza um número de IVA fictício,
mesmo que o operador que pede o reembolso não es-
teja de nenhuma forma implicado na falta ou viciação
do número de sujeito passivo de IVA imputadas ao ou-
tro operador e não tenha conhecimento destas, bem
como no caso de as cadeias de fornecimentos em que
ocorreram as aquisições e as vendas do operador em
causa fazerem parte, sem o seu conhecimento, de uma
fraude em carrossel cometida por terceiros. Por sua vez,
em decisão de Abril/Maio de 2003, o Tribunal de Man-
chester, entendeu que 26 das 27 aquisições em causa
no processo principal da Bond House não podiam ser
consideradas actividades económicas na acepção da
Sexta Directiva, não sendo, portanto, abrangidas pelo
âmbito de aplicação do IVA. Concluiu que essas aqui-
sições faziam parte de uma série de operações com fins
fraudulentos. Mesmo que a Bond House ignorasse esse
fim e não tenha cometido nenhuma infracção, essas
transacções carecem de substância económica e devem
ser apreciadas à luz de critérios objectivos. Por conse-
guinte, é indiferente que a recorrente no processo prin-
cipal não tivesse cometido nenhuma infracção. Final-
mente, a Bond House não pode invocar o princípio da
protecção da confiança legítima tendo em vista o defe-
rimento do seu pedido de reembolso do IVA pago a
montante e os Commissioners, ao negarem à referida
recorrente esse reembolso, não violaram os princípios
da proporcionalidade ou da segurança jurídica nem os
Direitos do Homem.
(7) Sobre as questões a título prejudicial, cf. o art. 234.º
do Tratado de Roma.
(8) Recorde-se que o artigo 2.° da Primeira Directiva do
IVA (Directiva n.º 67/227/CEE, do Conselho, de 11 de
Abril de 1967) tem a seguinte redacção: «O princípio do
sistema comum de imposto sobre o valor acrescentado
consiste em aplicar aos bens e aos serviços um impos-
to geral sobre o consumo exactamente proporcional ao
preço dos bens e dos serviços, qualquer que seja o nú-
mero de transacções ocorridas no processo de pro-
dução e de distribuição anterior à fase de tributação.
Em cada transacção, o imposto sobre o valor acrescen-
tado, calculado sobre o preço do bem ou do serviço à
taxa aplicável ao referido bem ou serviço, é exigível,
com prévia dedução do montante do imposto sobre o
valor acrescentado que tenha incidido directamente so-
bre o custo dos diversos elementos constitutivos do
preço. O sistema comum de imposto sobre o valor
acrescentado é aplicável até ao estádio do comércio a

retalho, inclusive.» A Sexta Directiva é a Directiva n.º
77/388/CEE do Conselho, de 17 de Maio de 1977, rela-
tiva à harmonização das legislações dos Estados mem-
bros respeitantes aos impostos sobre o volume de ne-
gócios – Sistema comum do imposto sobre o valor
acrescentado: matéria colectável uniforme, alterada por
várias directivas, entre as quais, a Directiva 95/7/CE do
Conselho, de 10 de Abril de 1995.
(9) Enquanto a Sexta Directiva fala de «entregas de
bens», o Código do IVA, para designar a mesma reali-
dade fala de «transmissões de bens.» 
(10) Cf. o n.° 24 do acórdão de 6 de Abril de 1995, BLP
Group (C-4/94, Colect., p. I983).
(11) Cf. , designadamente, os Acórdãos de 6 de Julho de
1995, BP Soupergaz, C-62/93, Colect., p. I-1883, n.°
18, e Gabalfrisa e al., de 21 de Março de 2000, C-110/98
a C-147/98. Colect., I-1577, n.° 43.
(12) Ver, neste sentido, despacho de 3 de Março de 2004,
Transport Service, C-395/02, Colect., p. I-1991, n.° 26).
(13) Ver, designadamente, os Acórdãos de 8 de Junho de
2000, Midland Bank, C-98/98, Colect., p. I-4177, n.°
29, e Zita Modes, de 27 de Novembro de 2003, C-
497/01, Colec., p. I-14393, n.º 37.
(14) Em aplicação do artigo 2.°, ponto 1, da Sexta Directi-
va, estão sujeitas ao IVA as entregas de bens e as pres-
tações de serviços, efectuadas a título oneroso, no terri-
tório do país, por um sujeito passivo agindo nessa quali-
dade. Nos termos do artigo 4.°, n.° 1, da referida Direc-
tiva, por sujeito passivo entende-se qualquer pessoa que
exerça, de modo independente, uma das actividades eco-
nómicas referidas no n.° 2 desse artigo. O conceito de
«actividades económicas» é definido no referido n.° 2, en-
globando todas as actividades de produção, de comer-
cialização ou de prestação de serviços, incluindo nome-
adamente as transacções que impliquem a exploração de
um bem corpóreo ou incorpóreo com o fim de auferir re-
ceitas com carácter de permanência. Nos termos do arti-
go 5.°, n.° 1, da mesma directiva, por «entrega de um
bem entende-se a transferência do poder de dispor de um
bem corpóreo, como proprietário.»
(15) O artigo 17.º, n.os 1 a 3, da Sexta Directiva dispõe:
«1. O direito à dedução surge no momento em que o
imposto dedutível se torna exigível. 2. Desde que os
bens e os serviços sejam utilizados para os fins das pró-
prias transacções tributáveis, o sujeito passivo está au-
torizado a deduzir do imposto de que é devedor: a) O
imposto sobre o valor acrescentado devido ou pago em
relação a bens que lhe tenham sido fornecidos ou que
lhe devam ser fornecidos e a serviços que lhe tenham
sido prestados ou que lhe devam ser prestados por ou-
tro sujeito passivo; b) O imposto [sobre] o valor acres-
centado devido ou pago em relação a bens importa-
dos;[…] 3. Os Estados membros concedem igualmente
a todos os sujeitos passivos a dedução ou o reembolso
do imposto sobre o valor acrescentado, previsto no n.°
2, na medida em que os bens e os serviços sejam utili-
zados para efeitos: a) Das operações relativas às activi-
dades económicas, previstas no n.° 2 do artigo 4.°, efec-
tuadas no estrangeiro, que teriam conferido direito à
dedução se essas transacções tivessem sido realizadas
no território do país;[…]»
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